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PROCESSO Nº:  1255/09 

INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 

ASSUNTO: CONSULTA ACERCA DE CRITÉRIOS PARA 

AFERIÇÃO DE FRAGMENTAÇÃO OU 

FRACIONAMENTO DE DESPESAS PÚBLICAS 

RELATOR:  CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

   

 

    PARECER PRÉVIO Nº   20/2009 - PLENO 
 

 

       

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 16 de julho de 

2009, nos termos do artigo 1º, XVI, § 2º, da Lei Complementar nº 154/96, 

combinado com o artigo 83 do Regimento Interno desta Corte, conhecendo da 

consulta formulada pelo Departamento de Obras e Serviços Públicos, 

representado pelo Diretor Geral, Senhor Alceu Ferreira Dias, acerca de critério 

para aferição da existência de fragmentação ou fracionamento indevido de 

despesas, por maioria de votos, vencido o Conselheiro Substituto HUGO 

COSTA PESSOA, em consonância com o voto do Relator, Conselheiro 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA.  

 

É DE PARECER que se responda na forma consignada 

no item disposto a seguir, por entender que o fracionamento ou fragmentação de 

despesa se caracteriza pela ocorrência dos seguintes fatores: 

 

I) Aquisição sistemática de produtos da mesma natureza, 

em pequenos intervalos de tempo e em processos distintos, sem a observância da 

modalidade de licitação cabível para o total; 

 

II) Fuga ao correto processo licitatório, uma vez que 

dispensou e/ou procedeu licitação indevida, v.g., efetuando-se Convite, quando 

caberia Tomada de Preços, inobservando-se os limites de que tratam os artigos
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23 e 24 da Lei de Licitações e Contratos; ou ainda, exemplificando, a utilização 

indevida da modalidade de Licitação Convite em detrimento da Tomada de 

Preços, contrariando o artigo 23, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei de Licitações 

e Contratos. 

 

    Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 

ROCHILMER MELLO DA ROCHA, JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA 

DE MELLO, VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA (Relator), FRANCISCO 

CARVALHO DA SILVA; os Conselheiros Substitutos LUCIVAL 

FERNANDES e HUGO COSTA PESSOA; o Conselheiro Presidente JOSÉ 

GOMES DE MELO; o Procurador Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas, KAZUNARI NAKASHIMA. 

 

 

 

                                                             Sala das Sessões,  16 de julho de 2009.  

 

 

 

 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA          JOSÉ GOMES DE MELO 

Conselheiro Relator                       Conselheiro Presidente  

 

 

 

 

     KAZUNARI NAKASHIMA 

     Procurador  Geral   do  M. P. 

junto ao TCE-RO 

 


